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U   O   PRÍNCIPE  REGENTE    Faço 

saber  aos  que  o  presente  Alvará  de  decla*- 
ração  virem  :  Que  havendo  Eu  determina* 
do  pelo  Alvará  de  dezesete  de  Junho  de 
mil  oitocentos  e  nove ,  que  nenhuma  Qui- 
tação de  Herdeiro,    ou  Legatário  por  ef- 
feito  de  Testamento ,    podesse  ser  acceita 
em  Juizo ,  nem  se  houvesse  por  cumprido 
o  Testamento,  sem  que  a  Quitação  fosse  primeiramente  sel- 
lada ,  pagando-se  por  este  Sello  a  decima  da  herança ,    ou 
legado  que  efectivamente  se  arrecadar ,  não  sendo  os  Her- 
deiros ,  ou  Legatários  descendentes ,  ou  ascendentes  do  Tes- 
tador; e  que  o  mesmo  se  praticasse  com  os  Herdeiros,  que 
não  fossem  descendentes,  ou  ascendentes  do  falecido  abin- 
testado ,   com  as  differenças  expressadas  no  paragrafo  nono 
do  sobredito  Alvará :  Constando  na  Minha  Real  Presença , 
que  muitos  Testamenteiros ,  satisfazendo  as  disposições  Tes- 
tamentárias conservao  individamente  aparte  das  heranças,  e 
legados ,    que  pertence  á  minha  Real  Fazenda ,  por  todo 
o  tempo,  que  lhes  he,   e  for  possível  demorar  suas  contas 
no  respectivo  Juizo  procurando  sempre  retardar   o   cumpri- 
mento dos  Testamentos  com  prejuízo   dos   Herdeiros  ,  e 
Legatários ,   bem  como    da  Minha  Real   Fazenda :  E  sen- 
do necessário  estabelecer  providencias  para  que  effectivamen- 
te  paguem  á  Minha  Real  Fazenda  a  taxa  estabelecida  pelo 
sobredito  Alvará   as  heranças,   e  legados,  que  competirem 
aos  Testamenteiros ,  que  forem  igualmente  instituídos  Her- 
deiros ,  ou  Legatários ,  pois  que  a  primeira  qualidade  os  não 
isenta  dos  encargos   a  que  estão  sujeitos  pela  segunda ,  não 
sendo  ascendentes,  ou  descendentes  do  Testador:   Hei  por 
bem  Ordenar  o  seguinte  : 

I.  Os  Testamenteiros  serão  obrigados  a  entrar  nos  Co- 
fres da  Minha  Real  Fazenda  com  a  parte,  que  lhe  per- 
tence na  conformidade  do  paragrafo  oitavo  do  Alvará  de 
dezesete  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  nove  sobre  as  heran- 
ças ,  e  legados ,  logo  que  fizerem  pagamento  aos  Herdei- 
ros, e  Legatários:  Estes  pagamentos  somente  poderão  ser 
feitos  por  Quitação  passada  no  Juizo  respectivo,  não  sendo 


valiosos.-' os  Recibos  particulares  dos  Herdeiros, --e-Isegatà* 
rios,  nem  podendo  lavrar-se  por  estes  a  .Quitação  &a  do 
prazo  de  trinta  dias.  ^     . 

■,MI.  Nenhuma  Quitação  de  Herdeiro,  ou  Legatário  por 
«Afeito,  de  Testamento  será  válida ,  sem  que  conste  ppr  hu- 
ma  verba  nella  posta,  que  foi  paga  a  Decima  da  herança, 
jou  legado,  que  he  devida  á  Minha  Real  Fazenda  ,  antes  de 
ser  a  dita  Quitação  assinada  pelo  Herdeiro,  ou  Legatário^: 
Os  Escrivães,  .que  o  contrario  fizerem,  incorreiao  nas  pe- 
nas estabelecidas  no  paragrafo  decimo  terceiro  do  sobredito 
Alvará  ,  e  si milhan temente  os  Magistrados  ,  que  admittirem 
nas  contas  dos  Testementeiros  Quitações,  em  que  se1  mos- 
tre, não  ter  sido  feito  o  pagamento  da  taxa  na  forma  que  fi- 
ca ordenado. 

III.  O  Testamenteiro,  que  fizer  qualquer  pagamento  a 
algum  Herdeiro,  ou  Legatário,  sem  primeiramente  ter  pago 
o. mesmo  Testamenteiro  a  taxa  imposta  no  paragrafo  oita- 
vo do  sobredito  Alvará,  não  ficará  desobrigado  em  Juizo 
por  hum  tal  pagamento  ,  e  incorrerá  de  mais  na  pena  de  pa- 
gar pelos  seus  bens  o  decuplo  da  taxa,  que  será  distribuído- na 
forma  do  paragrafo  quatorze  do  mesmo  Alvará  ,  metade  para 
o  Denunciante ,  e  outra  metade  para  a  Real  Fazenda. 

IV.  Nas  mesmas  penas  estabelecidas  no  paragrafo  an- 
tecedente incorrerão  os  Testamenteiros,  que  retiverem  as  ta- 
xas devidas  á  Minha  Real  Fazenda  pelos  pagamentos  das 
heranças,  e  legados,  que  ti  veiem  feito  depois  da  publicação 
do  AÍvará  de  dezesete  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  nove 
até  ao  presente,  sendo-lhes  unicamente  permittido  o  prazo 
de  trinta  dias,  contados  depois  da  publicação  deste  Alvará, 
para  dentro  delles  pagarem  as  taxas  relativas  ás  heranças,  e 
legados,  que  tiverem  pago  ate  ao  presente. 

V.  O  Herdeiro,  que  igualmente  for  Testamenteiro  ,  não 
sendo  ascendente ,  ou  descendente  do  Testador ,  será  obri- 
gado a  apresentar  no  juizo  competente  Conhecimento  em 
fórma  ,  pelo  qual  mostre  haver  feito  o  devido  pagamento  á 
Minha  Real  Fazenda;  e  o  que  sonegar  o  liquido  da /heran- 
ça ,  que  arrecadar ,  em  prejuízo  da  contribuição ,  a  que  he 
obrigado,  incorrerá  na  pena  do  perdimento  da  herança,   a 


terça  parte  para   o  Denunciante,  e  o  mais  para  a  Minha 

Real  Fazenda. 

VI.  A. Disposição,  do  paragrafo  antecedente  terá  lugar 
a  respeito  de  todas  as  heranças,  e  legados  de  Testamentei- 
ros havidas  por  Testamento  depois  da  publicação  do  Alva- 
rá de  dezesete  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  nove:  Taes 
Herdeiros ,  Testamenteiros  ,  deverão  declarar  no  Juizo  res- 
pectivo o  liquido  da  herança,  que  tiverão ,  dentro  do  prazo 
de  dous  annos,  e  somente  no  fim  deste  prazo  he  que  terão 
Iu<*ar  as  penas  impostas  no  paragrafo  quinto. 

VII.  Os  Ministros,  aquém  toca  vigiar  sobre  o  cumpri- 
mento dos  Testamentos ,  e  aquelles  perante  quem  se  proce- 
de a  inventario  dos  bens  do  falecido,  e  á  Administração 
dos  mesmos,  -na  forma  dos  Alvarás  de  dezesete  de  Junho 
de  mil  setecentos  sessenta  e  seis ,  ê  dez  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  e  dez,  terão  o  maior  cuidado  em  fazer  com 
que  os  Testamentos  sejao  cumpridos  no  preciso  prazo  de 
tempo  ,  que  lhes  he  concedido,  procedendo  logo  contra  to- 
dos os  Testamenteiros,  omissos  na  forma  da  Lei :  Faraó  con- 
cluir com  a  maior  brevidade  os  inventários,  e  Administra- 
ções, sem  prorogaçao  de  tempo  concedido  para  taes  inven- 
tários, <"e  Administrações,  salvo  nos  casos  de  absoluta  ne- 
cessidade ,  que  Me  deverão  ser  consultados  pelos  respecti- 
vos Tribunaes,  para  Eu  resolver  o  que  Me  parecer:  Darão 
parte  annualmente  no  Meu  Real  Erário,  e  nas  Juntas  da 
Fazenda  das  Capitanias  onde  servirem  ,  dos  pagamentos  de 
heranças,  e  legados,  que  em  cada  hum  anno  se  fizerem  no 
districto  da  sua  jurisdicçao:  E  os  Ministros  sujeitos  a  Re- 
sidência serão  obrigados  a  apresentar  nella  a  competente  Cer- 
tidão de  assim  o  haverem  cumprido,  e  cóm  pena.de  inha- 
bilidade  para  continuarem  no  Meu  Real  Serviço  todos  os 
que  o  contrario  praticarem. 

E  este  se  cumprirá  como  nelle  se  contém.  Pelo  que 
Mando  á  Meza  do  Desembargo  do  Paço ,  e  da  Consciên- 
cia e  Ordens;  Presidente  do  Meu  Real  Erário;  Conselho 
da  Minha  Real  Fazenda;  Regedor  das  Justiças;  e  a  todas 
as  Pessoas ,  a  quem  pertencer  o  conhecimento  deste  Alvará, 
o  cumprão ,  e   guardem  como   nelle  se  contém  fc  E  valerá 
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como  Carta  passada  pela  Chancellaria,  posto  que  por  ella 
não  ha  de  passar,  e  que  o  seu  effeito  haja  de  durar  mais  de 
hum  armo,  sem  embargo  da  Ordenação  em  contrario.  Dado 
no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  e  onze. 


PRÍNCIPE   •!• 

Conde  de  Aguiar. 

*mcJL  Lvará  de  declaração ,  pelo  qual  Fossa  Alteza  Real 
Ha  por  bem  determinar ,  que  os  Testamenteiros  nao  possao 
fazer  pagamentos  aos  Herdeiros  ,  e  Legatários  sem  que  pri- 
meiramente tenha  sido  paga  a  taxa  ordenada  no  Alvará  de 
dezesete  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  nove ;  estabelecendo  pro- 
videncias para  se  realisar  o  pagamento  a  que  sao  obrigados 
os  Herdeiros ,  Legatários ,  que  forem  Testamenteiros  •  na 
forma  acima  exposta. 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 
João  Alvares  de  Miranda  Varejao  o  fez. 

Registado  nesta  Secretaria  dos  Negócios  doBrazilno 
Livro  primeiro  de  Leis ,  Alvarás ,  e  Cartas  Regias  a  foi. 
212.  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Outubro  de  mil  oitocen- 
tos e  onze. 

João  Baptista  de  Alvarenga  Pimentel. 


Na  Impressão  Regia. 


